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Na ressaca da re-
forma do Impos-
to de Renda, o 

Ibovespa fechou em alta de 
0,14%, a 127.429,17 pontos, 
nesta segunda-feira (28) em 
mais uma sessão de queda 
das ações de bancos.

O governo federal enca-
minhou na sexta (25) à Câ-
mara dos Deputados proposta 
que, entre outros pontos, in-
troduz tributação sobre divi-
dendos pagos aos investido-
res e alterações na taxação de 
investimentos em renda fixa, 
fundos e Bolsa, com a fixa-
ção de uma alíquota única de 
tributação, sem diferenciação 
para aplicações de prazo me-
nor, como ocorre atualmente. 
Na ocasião, o Ibovespa cedeu 
1,74%.

As ações de bancos, co-
nhecidas pelo pagamento 
regular de dividendos, recua-
ram na sexta e nesta segunda.

Itaú Unibanco perdeu 
1,14% e Bradesco recuou 
0,49% nesta sessão, uma vez 
que os bancos estavam entre 
os principais beneficiários da 
dedutibilidade do JCP (juros 
sobre capital próprio). O San-
tander recuou 1,11%.

Para analistas do Cre-
dit Suisse, o efeito negativo 
com o fim do JCP deve su-
perar o impacto positivo da 
redução da alíquota do IR.

BTG Pactual destoou e 
subiu 3,12%, em meio à divul-
gação de procedimentos rela-
cionados ao desdobramen-
to das ações que compõem 
o capital social de 1 para 4.

Apesar da reação inicial 
negativa dos investidores, 
“acredito que a Reforma 
Tributária não seja um risco 
estrutural ao mercado”, es-
creveu em blog Dan Kawa, 
CIO da TAG Investimentos. 
“Alguns termos irão mudar e 
os preços [devem] se ajustar 
pontualmente.”

Na visão do estrategista 
da RB Investimentos Gusta-
vo Cruz, o mercado respon-
deu na sexta como se medi-
das propostas fossem o novo 
cenário, sem espaço para ne-
gociação, “algo que não pare-
ce muito provável dado o his-
tórico recente”. Ele lembrou 
que as reformas encaminha-
das pelo governo têm adota-
do um texto mais amplo, com 
“gordura” para negociações.
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No Mundo

Entrou em vigor on-
tem(28), na Itália, 
o decreto de saúde 

que retira a obrigatoriedade 
de máscaras sanitárias em 
locais públicos para evitar a 
disseminação do novo coro-
navírus. A obrigatoriedade do 
uso de máscaras foi declarada 
em outubro de 2020. A Itália 
começou a cancelar as restri-
ções de circulação em locais 
como restaurantes, bares, ci-
nemas e academias em abril 
deste ano. Com a medida, a 
Itália entra na chamada Zona 
Branca - a menor das quatro 
escalas de risco de contami-
nação por covid-19 em ter-
ritório nacional. Todas as 20 
regiões italianas se encon-
tram no mesmo nível. Porém, 
locais fechados que reúnem 
muitas pessoas, como teatros 

e shoppings, mantém a exi-
gência do uso de máscaras.

“Com o pedido que assi-
nei, toda Itália entra na Zona 
Branca a partir desta segun-
da-feira. É um resultado en-
corajador, mas ainda é preciso 
cautela e prudência, especial-
mente à luz das novas varian-
tes. A batalha ainda não foi 
vencida”, informou em redes 
sociais o ministro da Saúde 
italiano, Roberto Speranza.

A desobrigação do uso de 
máscaras também foi aplicada 
em outros países da União Eu-
ropeia e também em algumas 
regiões dos Estados Unidos. 
Na França, o primeiro-mi-
nistro Jean Castex anunciou 
a liberação no dia 16 de ju-
nho. Segundo o líder francês, 
a medida veio após a baixa 
nos números de pessoas hos-

pitalizadas e foi recomenda-
da por autoridades sanitárias 
nacionais e internacionais.

Entretanto, a máscara con-
tinua a ser usada em locais de 
trabalho, centros comerciais 
e no transporte público. Lo-
cais que naturalmente geram 
aglomerações, como estádios 
esportivos e teatros, podem 
exigir o uso de máscaras.

Na Espanha, o gover-
no decidiu derrubar o uso 
compulsório das máscaras 
sanitárias neste sábado (26). 
Alguns cidadãos espanhóis 
receberam a notícia com des-
confiança e decidiram conti-
nuar com o uso do filtro, de 
acordo com a Reuters. 

A lei em vigor determina 
que locais fechados devem 
preservar o uso do filtro res-
piratório.                     Reuters/ABR

Itália e Espanha suspendem exigência 
de máscaras em locais públicos

 Embora o gover-
no de Portugal 
tenha anuncia-

do o acesso gratuito à vacina 
contra a Covid-19 também 
para imigrantes (regulariza-
dos ou não), estrangeiros que 
moram no país relatam difi-
culdades para conseguir ter 
acesso ao imunizante.

Em grupos de apoio nas 
redes sociais e em consultas 
às associações de apoio, os 
relatos de estrangeiros com 
problemas para se vacinar são 
recorrentes.

Os problemas foram ad-
mitidos pelo coordenador da 
força-tarefa de vacinação, o 
vice-almirante Henrique Gou-
veia e Melo. Em audiência no 
Parlamento nesta semana, ele 
afirmou que está sendo de-
senvolvido um plano especial 
voltado para os migrantes.

Pessoas em situação mi-
gratória irregular são as mais 
afetadas, mas estrangeiros 
com a documentação em dia 

também relatam empecilhos 
burocráticos.

O maior gargalo para o 
acesso à vacinação –e aos cui-
dados de saúde em geral– é a 
dificuldade para obtenção do 
chamado número de utente: 
o código de identificação dos 
cidadãos no Sistema Nacional 
de Saúde (o SUS português).

Ainda no começo da pan-
demia, o governo de Portu-
gal anunciou a regularização 
temporária dos estrangeiros 
com pedidos pendentes junto 
ao SEF (Serviço de Estran-
geiros e Fronteira). A medi-
da de caráter humanitário foi 
tomada justamente para ga-
rantir o acesso, nas mesmas 
condições de um cidadão por-
tuguês, aos cuidados de saúde 
e também à vacina.

Cerca de 223 mil estran-
geiros foram abrangidos pela 
medida. Os dados por país 
ainda não foram divulgados, 
mas os brasileiros foram a na-
cionalidade mais beneficiada.

Giuliana Miranda/Folhapress

Brasileiros irregulares 
em Portugal relatam 
dificuldades na vacinação 
contra Covid-19

Em meio a uma es-
calada militar peri-
gosa, Estados Uni-

dos e Ucrânia lideram a partir 
desta segunda-feira o maior 
exercício naval ocidental já 
feito no mar Negro, área de 
intensa presença russa.

Serão 32 os países inte-
grantes da edição 2021 do 
Brisa Marinha, que ocorre 
anualmente desde 1997. São 
32 navios, 40 aviões e mais 
de 5.000 militares envolvi-
dos, a maioria deles integran-
te da Otan (aliança militar 
ocidental).

Apesar de ter sido mar-
cado desde o ano passado, o 
exercício ocorre em um mo-
mento de altíssima tensão 

na região. Na quarta passada 
(23), a Rússia disparou pela 
primeira vez desde a Guerra 
Fria tiros de advertência con-
tra um navio da Otan.

Era o destróier britânico 
HMS Defender, que rumava 
da Ucrânia para a Geórgia 
por uma rota desenhada para 
provocar a reação russa: pas-
sando 3 km dentro de águas 
territoriais da Crimeia, penín-
sula ucraniana reabsorvida 
pela Rússia em 2014.

Além dos tiros de um 
barco de guarda costeira, 
caças-bombardeiros Su-24 
circundaram o navio e, se-
gundo Moscou, jogaram qua-
tro bombas à frente do navio 
britânico. Londres nega essa 

parte do relato, mas é isso é 
irrelevante ante a gravidade 
geral do caso.

A incursão foi desenha-
da para mostrar que o Reino 
Unido não reconhece a sobe-
rania russa sobre a Crimeia. 
Até aí, as Nações Unidas tam-
bém não, mas entrechoques 
militares só ocorriam entre 
navios da Frota do Mar Ne-
gro do Kremlin e da Ucrânia.

O Ministério das Rela-
ções Exteriores criticou a ma-
nutenção do Brisa Marinha, o 
classificando de provocação. 
Já a pasta da Defesa afirmou 
que está monitorando tudo, a 
começar pela chegada a re-
gião do destróier americano 
USS Ross.           Igor Gielow/Folhapress

Megaexercício naval opõe 
EUA e Ucrânia à Rússia 

no mar Negro

29.06.21.indd   2 28/06/2021   19:53:33



Economia
                                                             São Paulo, Terça-feira, 29 de junho de 2021   •   Data Mercantil    •   03

 O saldo de cré-
dito do siste-
ma financei-

ro alcançou R$ 4,2 trilhões 
em maio, uma alta de 1,2% 
em relação ao mês anterior, 
segundo dados divulgados 
nesta segunda-feira (28) pelo 
BC (Banco Central).

No mês, houve cresci-
mento de 0,7% na concessão 
de crédito às empresas e de 
1,7% às famílias.

Em maio, linhas de cré-
dito como capital de giro, 
antecipação de recebíveis e 
adiantamento sobre contrato 
de câmbio (ACC) puxaram 
a alta para empresas. Para as 
famílias, houve elevação no 
cartão de crédito, no crédito 
consignado, no crédito pesso-
al e em aquisição de veículos 
e financiamento imobiliário 
para as famílias.

Embora o saldo tenha su-
bido em maio, os bancos con-

cederam menos empréstimos 
quando o número é calculado 
com ajuste sazonal, que reti-
ra peculiaridades do período, 
como número de dias úteis, 
para facilitar a comparação.

Pela série dessazonali-
zada, houve queda de 1,9% 
no mês em novos créditos, 
com redução de 2,1% para 
as famílias e crescimento de 
0,9% para empresas. Ao todo, 
os bancos emprestaram R$ 
391,3 bilhões no período.  

A carteira de crédito dos 
bancos cresceu 16,1% no 
acumulado de 12 meses ter-
minados em maio.

Em maio, a taxa média de 
juros cobrada nos emprésti-
mos ficou em 19,9% ao ano, 
queda de 0,4 ponto percentu-
al no mês e de 0,8 ponto em 
12 meses.

O spread - diferença entre 
a taxa de captação dos ban-
cos e o que eles cobram em 

empréstimos- ficou em 14,5 
pontos, redução de 0,4 ponto 
no mês e 2,2 pontos nos 12 
meses.

A inadimplência cresceu 
0,1 ponto percentual em maio 
e alcançou 2,3%. Em 12 me-
ses, no entanto, houve que-
da de 0,9 ponto percentual.

Na pandemia, a inadim-
plência alcançou os menores 
níveis da história. A avaliação 
é que o auxílio emergencial e 
renegociações das parcelas 
de empréstimos promovidas 
pelos bancos durante a pan-
demia evitaram os calotes.

O estoque de financia-
mentos atingiu a marca de R$ 
4 trilhões pela primeira vez 
na história em dezembro do 
ano passado, impulsionado 
principalmente por progra-
mas do governo para crédito 
às pequenas e médias empre-
sas em meio à pandemia de 
Covid-19.         Larissa Garcia/Folhapress

Estoque de crédito alcança R$ 4,2 
trilhões em maio, diz BC

Enquanto a massa 
salarial do brasilei-
ro encolhe, o mer-

cado de crédito às famílias 
cresce a dois dígitos no acu-
mulado de 12 meses. Nesse 
contexto, o endividamento 
das famílias bateu novo re-
corde em março, com 58%, 
segundo divulgado pelo BC 
nesta segunda-feira (28).

O dado, calculado desde 
janeiro de 2005, considera o 
estoque dos financiamentos 
das famílias com relação à 
renda em 12 meses. O nível 
de endividamento passou de 
50% pela primeira vez em ju-
lho do ano passado.

Em 12 meses, o indicador 
cresceu 8,6 pontos percen-
tuais –em março de 2020, o 
percentual estava em 49,4%.

O estoque total de crédito 
para as famílias chegou a R$ 

2,3 trilhões em março deste 
ano, aumento 12,1% em re-
lação ao mesmo mês do ano 
anterior.

O crescimento expressivo 
do crédito, contudo, não é o 
único fator que explica o au-
mento do endividamento. No 
período, a massa de rendi-
mento do brasileiro, segundo 
dados do IBGE foi reduzida 
em R$ 15,2 bilhões, somando 
R$ 212,5 bilhões em março.

A massa salarial amplia-
da acumulada em 12 meses, 
calculada pelo BC, chegou a 
R$ 3,26 trilhões em fevereiro 
(último dado disponível), R$ 
171,9 bilhões menor que a 
registrada em março de 2020. 
Nessa conta, além dos salá-
rios, a autoridade monetária 
considera benefícios previ-
denciários.  

Larissa Garcia/Folhapress

Renda menor e crescimento 
da oferta de crédito levam 
endividamento das famílias 

a novo recorde

 O o p e n 
banking, ou 
sistema fi-

nanceiro aberto, abre um le-
que de oportunidades de ino-
vação e pode mudar a forma 
como o cliente se relaciona 
com o seu banco. O presiden-
te do BC, Roberto Campos 
Neto, afirmou que a autori-
dade monetária ainda tenta 
prever como será a interme-
diação financeira do futuro.

Para o titular do BC, uma 
das possibilidades é a de 
acessar seu banco por meio 
da rede social ou que ocorra 
a fusão desses canais.

“Os dados produzidos são 
um ativo muito valioso, difí-
cil de ser mensurado. Geram 
receita e não pagam imposto. 
Qual vai ser a intermediação 
financeira do futuro? Por qual 
canal? As pessoas vão entrar 

no banco via mídia social? 
Vão virar um canal só?”, 
perguntou em seminário do 
jornal Folha de S.Paulo sobre 
open banking nesta segunda-
-feira (28).

O presidente da autori-
dade monetária destacou a 
tendência de entrada de em-
presas de mídias sociais e 
big techs (grandes empresas 
de tecnologia) no mercado 
financeiro. “No Brasil temos 
o WhatsApp Pay e em outros 
países vemos movimentos 
parecidos. Há uma disputa no 
mercado de dados”, afirmou.

Campos Neto reiterou 
que o novo sistema dá mais 
poderes ao usuário sobre seus 
dados.

“Uma outra discussão 
é sobre como monetizar os 
dados, gerar dinheiro. A in-
formação é muito relevante, 

grande parte do negócio é o 
quanto eu conheço meu clien-
te. Se eu conheço [o consumi-
dor], posso oferecer produtos 
melhores, sob medida. Além 
disso, conheço o risco, posso 
apreçar melhor. Isso vai fazer 
com que os preços dos produ-
tos caiam”, pontuou.

O presidente do BC disse 
que a tendência é de empode-
ramento do cliente em rela-
ção às suas informações.

“Esse movimento vai 
cada vez mais dando empo-
deramento para as pessoas. 
No futuro poderemos ter 
carteiras digitais. Em vez de 
colocarem dinheiro, poderão 
colocar seus dados e fazer ne-
gócio com eles”, ressaltou.

Segundo Campos Neto, 
a redução nos juros e tarifas, 
entretanto, não serão instan-
tâneas.             Larissa Garcia/Folhapress

Usuário poderá acessar 
seu banco por rede social 

no futuro, prevê presidente 
do BC

Declaração de Propósito
As pessoas físicas e/ou jurídicas abaixo identificadas, por intermédio do presente instrumento, I – Declaram sua intenção 
de constituir uma instituição com as características abaixo especificadas: Denominação social: Wealth High Governance 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Local da sede: São Paulo-SP; Capital inicial: R$ 10.000.000,00; Com-
posição societária: - controladores: De forma direta: - Wealth High Governance Holding Financeira S.A./Ltda, sociedade 
a ser constituída, detentora 100% do capital social total e votante da WHG DTVM S.A. De forma indireta: - Wealth High 
Governance Holding de Participações S.A, CNPJ 35.714.239/0001-08, detentora de 100% do capital social total e votante 
da Wealth High Governance Holding Financeira S.A. - Wealth High Governance Partners Ltda., detentora de 50,1% do capital 
social total e votante da Wealth High Governance Holding de Participações S.A. - Eric Vestino Cardozo, CPF nº 335.402.008-
35, Marco Aurélio Abrahão, CPF nº 279.438.248-90, Gustavo Kessler Ayres de Azevedo, CPF nº 756.724.302-44, Pedro de 
Almeida Camargo, CPF nº 067.504.688-29, Bruno Oliveira Guimarães Diniz, CPF nº 383.317.348-31, Fabio Guilger, CPF nº 
260.770.648-31 e Alessandro Boscolo, CPF nº 227.924.648-10, controladores, em conjunto, de mais de 75% das quotas 
representativas do capital social total e votante da Wealth High Governance Partners Ltda., por meio de Acordo de Sócios 
celebrado em 08 de setembro de 2020. Outros acionistas/quotistas detentores de participação qualificada: - XP 
Investimentos S.A., CNPJ nº 16.838.421/0001-26: detentora de 49,9% do capital social total da Wealth High Governance 
Holding de Participações S.A. - XP INC., CNPJ nº 35.306.280/0001-45: detentora de ações representativas de 100% do 
capital social da XP Investimentos S.A. - ITB Holding Brasil Participações Ltda., CNPJ nº 04.274.016/0001-43: detentora 
de ações representativas de 46,04% do capital social total da XP Inc. - Itaú Unibanco S.A., CNPJ nº 60.701.190/0001-
04: detentora de ações representativas de 99,99% do capital social total da ITB Holding Brasil Participações Ltda. - Itaú 
Unibanco Holding S.A., CNPJ nº 60.872.504/0001-23: detentora de ações representativas de 100% do capital social total 
da Itaú Unibanco S.A. II – Esclarecem que eventuais objeções à presente declaração, acompanhadas da documentação 
comprobatória, devem ser apresentadas diretamente ao Banco Central do Brasil, por meio do Protocolo Digital, na forma 
especificada abaixo, no prazo de trinta dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca 
desta, observado que os declarantes podem, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. 
Protocolo Digital (disponível na página do Banco Central do Brasil na internet) Preencher o campo “Número do Processo 
Administrativo Eletrônico-PE” com o número do processo mencionado abaixo Selecionar, no campo “Assunto”: Autorizações e 
Licenciamentos para Instituições Supervisionadas e para Integrantes do SPB Selecionar, no campo “Destino”: o componente 
do Departamento de Organização do Sistema Financeiro – Deorf mencionado abaixo. Banco Central do Brasil – Departa-
mento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) – Gerência Técnica no Rio de Janeiro (GTRJA) – Processo nº 182858. 
São Paulo, 24 de junho de 2021. Eric Vestino Cardozo, Marco Aurélio Abrahão, Gustavo Kessler Ayres de Azevedo, 
Pedro de Almeida Camargo, Bruno Oliveira Guimarães Diniz, Fabio Guilger e Alessandro Boscolo.

29.06.21.indd   3 28/06/2021   19:53:33



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Terça-feira, 29 de junho de 2021

Política

Réu em ação de im-
probidade ao lado 
do líder do gover-

no na Câmara, Ricardo Barros 
(PP-PR), e da Global Gestão 
em Saúde, o servidor Thiago 
Fernandes da Costa (Ministé-
rio da Saúde) atuou na compra 
da vacina indiana Covaxin.

O servidor Fernandes da 
Costa assina papéis como o 
termo de referência, docu-
mento que baliza a elabora-
ção do contrato para a com-
pra do imunizante indiano. 
A negociação do governo de 
Jair Bolsonaro para a compra 
da Covaxin é alvo de apura-
ções da CPI da Covid no Se-
nado e da Procuradoria.

A existência de denún-
cias de irregularidades em 
torno da compra da Covaxin 
foi revelada pelo jornal Folha 
de S.Paulo no dia 18, com a 

divulgação do depoimento 
sigiloso do servidor Luis Ri-
cardo Miranda (Ministério da 
Saúde) ao Ministério Público 
Federal. Desde então, o caso 
virou prioridade da CPI da 
Covid.

Esse mesmo servidor e 
seu irmão, o deputado fe-
deral Luis Miranda (DEM-
-DF), disseram à comissão 
do Senado que alertaram 
Bolsonaro sobre as supostas 
irregularidades. Sobre isso, o 
presidente diz apenas que não 
tem como saber o que aconte-
ce nos ministérios.

Sobre o servidor Fernan-
des da Costa, ele é réu em um 
caso relacionado à compra 
de medicamentos de doenças 
raras. Ele respondeu com a 
Global Gestão em Saúde em 
uma ação que também atinge 

Barros, atual líder do governo 
Bolsonaro na Câmara.

Barros era ministro da 
Saúde em 2017, quando a 
sócia da Precisa recebeu an-
tecipadamente R$ 20 milhões 
por medicamentos de doen-
ças raras que nunca foram 
entregues. A Global é sócia 
da Precisa Medicamentos, 
empresa que fechou contrato 
para a venda da Covaxin, fa-
bricada pela Bharat Biotech.

Sócio-administrador da 
Precisa e representante da 
empresa nas negociações 
com o governo, Francisco 
Emerson Maximiano é o pre-
sidente da Global. Ele deve 
ser ouvido pela CPI nesta 
semana. O fato de Fernandes 
da Costa ser réu na ação civil 
que envolve a Global também 
está no radar da comissão.

Mateus Vargas/Folhapress

Servidor da Saúde réu com Ricardo 
Barros atuou em compra da Covaxin 
pelo governo Bolsonaro

O Brasil foi cita-
do pela primei-
ra vez como 

um caso de risco de genocí-
dio no Conselho de Direitos 
Humanos da ONU, por causa 
de crimes contra populações 
indígenas.

Em relatório apresentado 
na 47ª sessão regular do con-
selho, Alice Wairimu Nderi-
tu, conselheira especial para 
prevenção de genocídio, afir-
mou: “Na região das Amé-
ricas, estou particularmente 
preocupada com a situação 
dos povos indígenas. No Bra-
sil, Equador e outros países, 
peço aos governos que prote-
jam as comunidades em risco 
e garantam a responsabiliza-
ção pelos crimes cometidos”.

Nos termos adotados pelo 
Estatuto de Roma, documen-
to que criou o Tribunal Penal 
Internacional (TPI), genocí-
dio implica condutas pratica-
das contra um grupo nacio-
nal, étnico e religioso com a 
finalidade de destruir no todo 
ou em parte esse grupo.

A citação do país pela 
conselheira especial para pre-
venção de genocídios deixa 
o governo brasileiro “ofi-
cialmente ciente” de que há 
atrocidades que precisam ser 
tratadas, segundo o advoga-
do Paulo Lugon Arantes, que 
participa da reunião represen-
tando o Conselho Indigenista 
Missionário (Cimi).

Se o país não reverter esse 
quadro, pode ficar exposto a 
outros mecanismos interna-
cionais de responsabilização.

Além disso, a citação 
inédita ao Brasil pode refor-
çar o caso apresentado contra 
o presidente brasileiro, Jair 
Bolsonaro, no Tribunal Pe-
nal Internacional (TPI) pela 
Comissão Arns e pelo Cadhu 
(Coletivo de Advocacia em 
Direitos Humanos), em 2019.

A representação acusa o 
presidente de incitar crimes 
contra a humanidade e ge-
nocídio de povos indígenas 
e comunidades tradicionais 
brasileiras.  

Ana Estela de Sousa Pinto/Folhapress

Brasil é citado na ONU
como caso de ‘risco de 
genocídio’ de índios

“CPF cancela-
do”, a expres-
são divulgada 

pelo presidente Jair Bolsonaro 
numa foto tirada em abril du-
rante visita a Manaus (AM), 
tomou conta das redes sociais 
de direita tão logo foi divul-
gada a morte de Lázaro Bar-
bosa, o “serial killer do DF”.

A reação imediata rea-
vivou o discurso sobre com-
bate à criminalidade entre os 
bolsonaristas, que estava um 
pouco em baixa em meio à 
enormidade das mortes da 
pandemia.

E serviu ainda para dar 
nova energia a uma direita 
que não perdeu a oportunida-
de de ir para cima dos defen-
sores dos direitos humanos, 

sempre identificados mais 
com o campo progressista.

O próprio presidente co-
memorou o desfecho da ação, 
parabenizando a polícia goia-
na e dizendo que Lázaro é 
“menos um para amedrontar 
as famílias de bem”. Como 
era mais do que esperado, 
não fez nenhum reparo sobre 
a ação que resultou na morte.

“Canceladíssimo”, escre-
veu Bernardo Kuster, editor 
do jornal Brasil Sem Medo, 
ligado ao filósofo Olavo de 
Carvalho.

A mesma expressão foi 
usada por Paulo Lisboa, um 
dos mais atuantes youtubers 
que apoiam Bolsonaro.

“CPF cancelado” é uma 
gíria usada pela polícia quan-

do mata um suspeito. Também 
costuma ser frequentemente 
empregada por milicianos, 
o que só fez aumentarem as 
críticas a Bolsonaro por tê-la 
usado, após participar do pro-
grama do apresentador Sikêra 
Júnior, da Rede TV!, um de 
seus maiores apoiadores.

Os filhos do presidente 
engrossaram o coro. O depu-
tado federal Eduardo Bolso-
naro (PSL-SP) aproveitou o 
caso para tentar dar impulso 
a mudanças na legislação 
que endureçam as punições 
a criminosos. Entre as prin-
cipais, estão alterações nas 
audiências de custódia, vistas 
pela direita meramente como 
oportunidades para “soltar 
bandidos”.         Fábio Zanini/Folhapress

Direita cita ‘CPF cancelado’ 
e aproveita morte de 

Lázaro para pedir leis 
mais duras
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LC Energia Holding S.A.
CNPJ/MF nº 32.997.529/0001-18

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstração dos Resultados

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 36.568 827 36.568 827
Equivalência patrimonial (44.465) (1.701) 329
Ativos de contrato (NE nº8) – – (91.563) (7.107)
Juros Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 7.672 2.128 7.672 2.128

Imposto de renda e Contribuição 
social diferidos 451 (451) 46.456 3.726

226 803 (867) (97)
Variação nos saldos de ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Despesas Antecipadas – – 194 (548)
Créditos tributários e outros (95) (74) (385) (74)
Deposito judicial – – (340) –
Aumento (redução) dos passivos – – – –
Fornecedores – – 20.809 28
Obrigações trabalhistas – – 9 –
Obrigações Fiscais e Outros Títulos 
à pagar e outros

Caixa gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais 359 739 21.856 (639)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições Ativo Contratual – – (151.488) (30.323)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Aquisição de investidas – (3) – –
Adiantamento para futuro aumento 
de capital (23.357) (21.016) – –

Fluxo de caixa utilizados nas 
atividades de investimento (23.357) (21.019) (151.488) (30.323)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Adiantamento para futuro aumento 
de capital 6 39 6 10.738

Captação de empréstimos, 
Financiamentos e debêntures – 55.300 167.043 55.300

Liquidação de juros de empréstimos, 
Financiamentos e debêntures (6.254) – (6.254) –

Caixa líquido das atividades de 
financiamento (6.248) 55.339 160.795 66.038

(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa (29.246) 35.059 31.163 35.076

Caixa e equivalentes no início do 
exercício 35.060 1 35.077 1

Caixa e equivalentes no fim do 
exercício 5.814 35.060 66.240 35.077

(Redução) aumento de caixa e 
equivalentes de caixa (29.246) 35.059 31.163 35.076

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Ativo circulante 5.982 35.134 66.894 35.346
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.814 35.060 66.240 35.077
Impostos a recuperar 168 74 459 74
Despesas Antecipadas – – 195 195
Ativo não circulante 101.570 34.199 276.569 37.783
Ativo Contratual – – 276.070 37.430
Impostos Diferidos 451 – – –
Despesas Antecipadas – – 159 353
Depósito judicial – – 340 –
Investimentos 101.570 33.748 – –
Total do ativo 107.552 69.333 343.463 73.129
Passivo circulante 3.783 2.138 189.512 2.208
Fornecedores – – 13.054 28
Empréstimos, financiamentos e debêntures 3.546 2.128 173.961 2.128
Obrigações trabalhistas – – 9 –
Obrigações fiscais 1 10 2.477 52
Títulos a pagar 236 – 11 –
Não circulante 55.345 55.300 105.527 59.026
Empréstimos, financiamentos e debêntures 55.300 55.300 55.300 55.300
Impostos Diferidos – – 50.182 3.726
Aporte para futuro aumento de capital 45 – 45 –
Patrimônio líquido 48.424 11.895 48.424 11.895
Capital social 10.700 10.700 10.700 10.700
Aporte para futuro aumento de capital – 39 – 39
Reservas de lucro 37.724 1.156 37.724 1.156
Total do passivo 107.552 69.333 343.463 73.129

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019
Receita Operacional Líquida – – 216.566 23.584
Custo Operacional – – (147.077) (21.084)
Resultado Bruto – – 69.489 2.500
Despesas Operacionais
Despesas Gerais (53) (42) (968) (289)
Equivalência patrimonial 44.465 1.701 – –
Prejuízo antes do Resultado 
Financeiro 44.412 1.659 68.521 2.211

Resultado financeiro (7.394) (1.282) (7.570) (1.290)
(7.394) (1.282) (7.570) (1.290)

Prejuízo antes do IRPJ e CSLL 37.018 377 60.951 921
Provisão do IRPJ e CSLL (450) 450 (24.383) (94)
Prejuízo líquido do exercício 36.568 827 36.568 827

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 36.568 827 36.568 827
Prejuizo do exercício 36.568 827 36.568 827

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reserva de Lucros
Capital 
social

Aporte para futuro 
aumento de capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
lucros a realizar

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 12 de março de 2019 1 – – – – 1
Assembléia de subscrição de capital realizada em 04/09/2019 10.699 – – – – 10.699
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – 39 – – – 39
Ganho na Aquisição Entidades Sob Controle Comum – – – – 329 329
Lucro Líquido do período – – – – 827 827
Destinação do Lucro do exercício
Constituição de Reserva legal – – 41 – (41) –
Proposta de Dividendos conforme estatuto – – – 196 (196) –
Reserva de lucros a realizar – – – 919 (919) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.700 39 41 1.115 – 11.895
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – (39) – – – (39)
Lucro líquido do exercício – – – – 36.568 36.568
Destinação do Lucro do exercício:
Constituição de Reserva legal – – 1.828 – (1.828) –
Proposta de Dividendos conforme estatuto – – – 8.685 (8.685) –
Reserva de lucros a realizar – – – 26.055 (26.055) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 10.700 – 1.869 35.855 – 48.424

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

 Nilton Bertuchi – Diretor Roberto Bocchino Ferrari – Diretor Bruna Ceolin – Contadora CRC 1SP - 124.524-O

Demonstração dos Fluxos de Caixa

FS Transmissora de Energia Elétrica S.A.
CNPJ/ME nº 31.318.293/0001-83

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 31.081 71
Caixa e equivalentes de caixa 30.820 5
Credito tributário 195 –
Despesas Antecipadas e outros 66 66
Não circulante 107.893 15.597
Deposito Judicial 325 -
Despesas Antecipadas 66 131
Ativo Contratual 107.502 15.466
Total do Ativo 138.974 15.668
Passivo 2020 2019
Passivo circulante 73.243 21
Fornecedores 4.156 9
Empréstimos e financiamentos 68.279 –
Obrigações Fiscais e Outros 796 12
Obrigações trabalhistas 12 –
Não circulante 24.136 1.618
Contas à pagar parter relacionadas 1 –
Tributos e Contribuições Diferidos 21.574 1.618
Aporte para aumento futuro de capital 2.561 13.385
Patrimônio líquido 41.595 14.029
Capital social 19.503 1
Aporte para aumento futuro de capital – 13.385
Reserva de Lucros 22.092 643
Total do Passivo 138.974 15.668

2020 2019
Receita operacional Líquida 83.523 13.317
Custos de desenvolvimento de infraestutura (50.243) (12.164)
Lucro Bruto 33.280 1.153
Despesas Operacionais
Despesas administrativas e outros (347) (275)

(347) (275)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 32.933 878
Despesa financeira (42) (5)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 32.891 873
IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido diferidos (11.442) (219)
Lucro líquido do exercício 21.449 654

Reserva de Lucros
Capital 
social

Aporte para futuro 
aumento de capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros realizar

Lucros (Prejuízos) 
acumulados Total

Prejuízo do período – – – – (11) (11)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 – Reapresentado 1 – – – 11 (10)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 13.385 – – – 13.385
Lucro líquido do exercício – – – – 654 654
Destinação do Lucro:
Proposta de Dividendos conforme estatuto – – – 163 – (163)
Reserva de Lucros a realizar – – – 480 – (480)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1 13.385 – 643 – 14.029
Aumento de capital – AGE 01/07/2020 13.385 (13.385) – – – –
Integralização de capital – AGE 01/07/2020 6.117 – – – – 6.117
Lucro líquido do exercício Destinação do Lucro: – – – – 21.449 21.449
Reserva Legal – – – 1.072 (1.072) –
Proposta de Dividendos conforme estatuto – – – 5.094 (5.094) –
Reserva de Lucros a realizar – – – 15.282 (15.282) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 19.503 – 1.072 21.020 – 41.595

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício/período 21.449 654
Resultado abrangente do exerício/período 21.449 654

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Rúbens Cardoso da Silva – Diretor
Roberto Bocchino Ferrari – Diretor

Bruna Ceolin – Contadora CRC 1SP -124.524-O

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Ajustes por:
Resultado do exercício 21.449 654
Margem de construção do ativo contratual (29.968) (860)
Receita financeira do ativo contratual (3.649) (324)
Gross-up de pis e cofins do ativo contratual (8.176) (1.327)
Tributos diferidos 19.956 1.577

(388) (280)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Despesas Antecipadas 65 65
Credito tributario (195) –
Deposito Judicial (325) –
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 6.773 9
Obrigações Fiscais e Outros 784 12
Obrigações trabalhistas 12 –

2020 2019
Contas à pagar parter relacionadas 1 –
Caixa liquido proveniente (aplicado) das 
atividades operacionais 6.727 (194)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adição Ativo Contratual (51.590) (12.164)
Fluxo de caixa utilizados nas atividades de 
investimento (51.590) (12.164)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte para futuro aumento de capital 8.678 12.362
Captação de Emprestimos e financiamentos 67.000 –
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 75.678 12.362

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 30.815 4
Caixa e equivalentes no início do exercício 5 1
Caixa e equivalentes no fim do exercício 30.820 5

30.815 4

Os juro futuro fe-
charam em baixa, 
que no início da 

sessão se restringia aos ven-
cimentos de médio e curto 
prazos, mas à tarde se es-
tendeu à ponta longa. Num 
dia em que o câmbio ajudou 
a curva desde cedo, alguns 
fatores tidos como de pres-
são na primeira etapa foram 
se dissipando, entre eles o 
mau humor com a reforma 
tributária e a expectativa por 
desdobramentos da CPI da 
Covid, tema que no início 
dos negócios ajudava a impor 
cautela. Além disso, à tarde 
os yields dos Treasuries am-
pliaram a queda, com a taxa 
da T-Note de dez anos voltan-
do a rodar abaixo de 1,50%.

A taxa do contrato de De-
pósito Interfinanceiro (DI) 

para janeiro de 2022 fechou 
em 5,635%, de 5,707% na 
sexta-feira, e a do DI para ja-
neiro de 2023 caiu de 7,188% 
para 7,010%. O DI para janei-
ro de 2025 encerrou a sessão 
regular em 7,98%, de 8,165% 
no último ajuste, e a do DI 
para janeiro de 2027 termi-
nou em 8,44%, de 8,56%.

O Boletim Focus trouxe 
nesta segunda-feira nova pio-
ra na mediana do Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) em 2021 
(5,90% para 5,97%) e manu-
tenção dos 3,78% para 2022 
e de 3,25% para 2023, anos 
que são agora o horizonte da 
política monetária do Banco 
Central. “Mas a projeção de 
quem respondeu para o IPCA 
de 2022 nos últimos 5 dias 
baixou pra 3,71%”, observou 

um gestor. A meta central de 
inflação para o ano que vem 
é de 3,5% e para 2023, de 
3,25%. Não houve mudança 
nas estimativas para a Selic 
em 2021 e 2023, que perma-
neceram em 6,50%.

Na JF Trust, o econo-
mista-chefe Eduardo Velho 
vê a estabilidade da mediana 
do IPCA de 2022 em 3,78% 
pela segunda semana conse-
cutiva como um argumen-
to para reforçar a chance de 
alta gradual de 0,75 ponto da 
Selic no Copom de agosto, 
no contexto “do impacto da 
queda do dólar e da desacele-
ração mais intensa dos IGPs 
(menos moderada no IPCA) e 
uma tranquilidade relativa do 
comunicado do Bacen no seu 
Relatório Trimestral” 

IstoéDinheiro

Taxas de juros caem com 
dólar, Treasuries e melhora 
na percepção de risco local

Depois de uma ma-
nhã volátil e de 
operar de lado 

pela maior parte da tarde, o 
dólar perdeu força na reta 
final do pregão e encerrou o 
dia em terreno negativo. Ope-
radores atribuíram a queda 
da moeda norte-americana a 
fluxos pontuais de entrada de 
recursos e ao tom ameno de 
declarações de dirigentes do 
Federal Reserve (Fed, o Ban-
co Central norte-americano).

Com máxima de R$ 
4,9725 e mínima de R$ 
4,9183, registrada na última 
hora de negócios, o dólar à 
vista fechou em queda de 
0,19%, a R$ 4,9283. Com as 
perdas desta segunda-feira, 
acumula uma desvalorização 
de 5,68% no mês.

“De manhã, parecia que 
o mercado iria corrigir para 
cima, com o ambiente ex-
terno, as preocupações com 
a CPI da Covid e a reforma 
tributária. Mas o dólar se aco-
modou lá fora e acabou per-
dendo força por aqui”, afirma 
Hideaki Iha, operador da Fair 
Corretora.                  IstoéDinheiro

Dólar inicia 
a semana em 
queda, mas 
clima ainda 
é de cautela
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TPL – Terminal Portuário Logístico S.A.
CNPJ/ME nº 18.237.387/0001-60 – NIRE 35.300.453.361

Ata da Reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30/04/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30/04/2021, às 11h30, na sede social da Companhia, na Rua Olimpiadas, 205, 
conjuntos 142/143, sala L, São Paulo, SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a pre-
sença de todos os acionistas da Companhia, nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“LSA”). 3. Publicações: O 
relatório da administração e as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, referentes ao exercício social de 
2020, foram publicadas no DOE-SP e no Jornal Data Mercantil, em 27/03/2021, nas páginas 133 e 09, respectivamente. 
4. Mesa: Presidiu a reunião o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que convidou a mim, Ricardo Penachio Xavier de Sá, para secre-
tariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: 5.1. Em AGO: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2020; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2020; e (iii) Deliberar 
sobre a remuneração dos administradores; 5.2. Em AGE: (i) Deliberar o aumento do capital social da Companhia; e (ii) 
Deliberar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; 6. Deliberações: 
Instalada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, o Presidente da mesa determinou a lavratura da presente ata na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º e § 2º da LSA e, após a discussão das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue: 6.1. Com relação ao item 5.1, (i), da 
ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e 
as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020. 6.2. Com relação 
ao item 5.1, (ii), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a proposta para que o prejuízo do exercício 
findo em 31/12/2020, no montante de R$923.430,72, seja destinado para prejuízos acumulados, nos termos do artigo 
189 da LSA. 6.3. Com relação ao item 5.1, (iii), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aceitar e referendar a 
renúncia explícita pelos administradores da Companhia quanto ao recebimento de remuneração. 6.4. Em relação ao item 
5.2, (i), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$ 2.528.983,91, passando o capital social dos atuais R$ 37.202.147,67 para R$ 39.731.131,58, mediante a emissão de 
2.528.984 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 por ação, calculado 
na forma do artigo 170, § 1º, da LSA. Como resultado da emissão de ações ora referida, o capital social da Companhia 
passa a ser dividido em 39.731.131 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 6.4.1. O acionista Mercúrio 
Participações e Investimentos S.A. (“Mercúrio”) decidiu não acompanhar o supracitado aumento de capital, renunciando, 
assim, expressamente ao seu direito de preferência na subscrição das novas ações da Companhia que são, nesta ocasião, 
totalmente subscritas pela acionista TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“Triunfo”), nos termos do boletim 
de subscrição anexo à presente ata como Anexo I, e integralizadas neste ato mediante a capitalização de Adiantamentos 
para Futuro Aumento de Capital (“AFACs”), realizados pela Triunfo até 28/02/2021. 6.5. Com relação ao item 5.2, (ii), da 
ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, em razão das deliberações realizadas nos itens acima, os acionistas 
aprovaram a alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 
4º: O capital social é totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor de R$ 39.731.131,58, 
representado por 39.731.131 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 6.6. Por fim, os Acionistas da 
Companhia autorizaram que a Diretoria Executiva da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das 
deliberações acima, bem como, ratificar todos os atos já praticados para tais finalidades. 7. Encerramento: Não havendo 
nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual após lida seus termos 
em voz alta, aprovada e achada conforme foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Pre-
sidente; Ricardo Penachio Xavier de Sá – Secretário. Acionistas Presentes: TPI – Triunfo Participações e Investimentos 
S.A, por Carlo Alberto Bottarelli; e Mercúrio Participações e Investimentos S.A, por Marcos Paulo Fernandes Pereira e Luiz 
Eduardo Barros Manara). Certifico e dou fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio assinada por todos e 
arquivada na sede da Companhia. São Paulo, 30/04/2021. Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; Ricardo Penachio Xavier de 
Sá – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 297.641/21-9 em 23/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

TPI-Log S.A.
CNPJ/ME nº 10.228.616/0001-78 – NIRE 35.300.359.739

Ata da Reunião de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30/04/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30/04/2021, às 11 horas, na sede social da Companhia, na Rua Olimpiadas, 
205, conjunto 142/143, sala 2, São Paulo, SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença de todos os acionistas da Companhia, nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“LSA”). 3. Publicações: 
O relatório da administração e as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, referentes ao exercício social de 
2020, foram publicadas no DOE-SP e no Jornal Data Mercantil, em 27/03/2021, nas páginas 126 e 09, respectivamente. 
4. Mesa: Presidiu a reunião o Sr. Carlo Alberto Bottarelli, que convidou a mim, Ricardo Penachio Xavier de Sá, para secre-
tariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: 5.1. Em AGO: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2020; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2020; e (iii) Deliberar 
sobre a remuneração dos administradores; 5.2. Em AGE: (i) Deliberar o aumento do capital social da Companhia; e (ii) 
Deliberar a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; 6. Deliberações: 
Instalada a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, o Presidente da mesa determinou a lavratura da presente ata na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o Artigo 130, § 1º e § 2º da LSA e, após a discussão das matérias 
constantes da Ordem do Dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue: 6.1. Com relação ao item 5.1, (i), da 
ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar as contas dos administradores, o relatório da administração e 
as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020. 6.2. Com relação 
ao item 5.1, (ii), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a proposta para que o prejuízo do exercício 
findo em 31/12/2020, no montante de R$122.133,71, seja destinado para prejuízos acumulados, nos termos do Artigo 
189 da LSA. 6.3. Com relação ao item 5.1, (iii), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aceitar e referendar a 
renúncia explícita pelos administradores da Companhia quanto ao recebimento de remuneração. 6.4. Em relação ao item 
5.2, (i), da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor 
de R$ 61.994,32, passando o capital social dos atuais R$ 58.058.180,23 para R$ 58.120.174,55, mediante a emissão de 
61.994 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 por ação, calculado 
na forma do artigo 170, § 1º, da LSA. Como resultado da emissão de ações ora referida, o capital social da Companhia 
passa a ser dividido em 58.120.174 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 6.4.1. O acionista Mercúrio 
Participações e Investimentos S.A. (“Mercúrio”) decidiu não acompanhar o supracitado aumento de capital, renunciando, 
assim, expressamente ao seu direito de preferência na subscrição das novas ações da Companhia que são, nesta ocasião, 
totalmente subscritas pela acionista TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“Triunfo”), nos termos do boletim de 
subscrição anexo à presente ata como Anexo I, e integralizadas neste ato mediante a capitalização de Adiantamentos para 
Futuro Aumento de Capital (“AFACs”), realizados pela Triunfo até 28/02/2021. 6.5. Com relação ao item 5.2, (ii), da ordem 
do dia, por unanimidade e sem ressalvas, em razão das deliberações realizadas nos itens acima, os acionistas aprovaram 
a alteração do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 4º: O capital 
social é totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, no valor de R$ 58.120.147,55, representado 
por 58.120.147 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.” 6.6. Por fim, os Acionistas da Companhia 
autorizaram que a Diretoria Executiva da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações 
acima, bem como, ratificar todos os atos já praticados para tais finalidades. 7. Encerramento: Não havendo nada mais 
a ser discutido, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual após lida seus termos em voz 
alta, aprovada e achada conforme foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; 
Ricardo Penachio Xavier de Sá – Secretário. Acionistas Presentes: TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A, por Carlo 
Alberto Bottarelli; e Mercúrio Participações e Investimentos S.A, por Marcos Paulo Fernandes Pereira e Luiz Eduardo Barros 
Manara). Certifico e dou fé que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio assinada por todos e arquivada na 
sede da Companhia. São Paulo, 30/04/2021. Assinaturas: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; Ricardo Penachio Xavier de 
Sá – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 297.636/21-2 em 23/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Aries Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 40.867.705/0001-25 – NIRE 35.232.499.160

Instrumento Particular de 1ª Alteração do Contrato Social e de Transformação 
Pelo presente instrumento: GLP Investimentos V Fundo de Investimento em Participações – Multies-
tratégia, constituído sob a forma de condomínio fechado, CNPJ/ME nº 27.368.761/0001-57, com endereço 
na Av. das Nações Unidas, 14.171, 11º andar, Torre A, Vila Gertrudes, São Paulo-SP, representado por sua 
co-gestora GLP Brasil Gestão de Recursos e Administração Imobiliária Ltda., sociedade limitada com sede 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3900, 5º Andar, conjunto 501, São Paulo-SP, CEP 04538-132, inscrita na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o NIRE 35.225.276.916, inscrita CNPJ/ME sob o nº 
13.478.471/0001-51, neste ato representada por seus Diretores Mariana Ester Tonelli Ventura Milnitzky, 
RG nº 32.123.341-4 SSP/SP e CPF/ME nº 219.821.388-58, residente e domiciliado em São Paulo-SP e 
Dani Ajbeszyc, RG nº 18.428.539 SSP/SP e CPF/ME nº 250.951.278-14, residente e domiciliado em São 
Paulo-SP, para o cargo de Diretor Financeiro; Sócio único da Aries Participações Ltda., com sede na 
Cidade de São Paulo-SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501, Edifício Pedro Mariz – Birmann 
31, Itaim Bibi, CNPJ/ME nº 40.867.705/0001-25, com seu contrato social arquivado na “JUCESP” sob o 
NIRE 35232499160, em sessão de 16/02/2021 (“Sociedade”), decide: (i) Transformar a Sociedade em 
sociedade por ações, sob a denominação Aries Participações S.A., passando o capital social subscrito, 
no valor de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, a ser representado 
por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas de titularidade do acionista GLP 
Investimentos V Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia. (ii) ato seguinte, emitir 
30.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de subscrição total de 
R$ 30.000.000,00, subscritas pelo acionista GLP Investimentos V Fundo de Investimento em Partici-
pações – Multiestratégia, a serem integralizadas em moeda corrente nacional até 31/12/2022. O preço 
de emissão das ações será destinado da seguinte forma: (i) R$ 100.000,00 à conta de capital social, de 
forma que o capital social da Companhia passa a ser de R$ 101.000,00, representado por 30.001.000 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e (ii) R$ 29.900.000,00 à conta de reserva de capital 
da Companhia. Em razão das deliberações acima, o caput do artigo 5º do Estatuto Social terá a seguinte 
redação. Art. 5º. O capital social da Companhia é R$ 101.000,00, representado por 30.001.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iii) A Sociedade passará a ser regida pelo Estatuto Social 
que integra o presente instrumento como Anexo I. (iv) Eleger os Diretores da Sociedade, a seguir indica-
dos, para mandato de 02 anos, a saber: (a) Mauro Oliveira Dias, RG nº 28.855.146-8 DIC/RJ e CPF/ME 
nº 820.424.547-53, para o cargo de Diretor Presidente; (b) Cleber Saccoman, RG nº 22.142.519-6 
SSP-SP e CPF/ME nº 177.408.698-05, para o cargo de Diretor sem designação específica; (c) Dani 
Ajbeszyc, RG nº 18.428.539 SSP/SP e CPF/ME nº 250.951.278-14, para o cargo de Diretor Financeiro; 
(d) Mariana Ester Tonelli Ventura Milnitzky, RG nº 32.123.341-4 SSP/SP, e CPF/ME nº 219.821.388-58, 
para o cargo de Diretora sem designação específica; e (e) Danillo de Matos Marcondes, RG nº 29.557.015-5 
SSP/SP e CPF/ME nº 218.755.068-02, para o cargo de Diretor sem designação específica. Os Diretores 
permanecerão em seus cargos por prazo indeterminado, até nova decisão do sócio. Os Diretores, na 
conformidade do Estatuto Social, acolhem sua nomeação, sendo empossados mediante assinatura dos 
correspondentes termos de posse que se encontram arquivados na sede da Companhia. (v) Incumbir os 
Diretores da Sociedade de ultimar as formalidades remanescentes relativas à transformação da Sociedade 
e a atualização dos registros pertinentes perante os órgãos competentes. (vi) Determinar que as publica-
ções da Sociedade, incluindo a publicação deste instrumento, deverão ser feitas no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo e no jornal Data Mercantil. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o 
presente instrumento em 1 via digital. São Paulo, 11/05/2021. Assinaturas: Acionista: GLP Investimentos 
V Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, por GLP Brasil Gestão de Recursos e 
Administração Imobiliária Ltda. Dani Ajbeszyc; Mariana Ester Tonelli Ventura Milnitzky. Advogado 
responsável: Francisco Sergio Camargo Molist Arnaus – OAB/SP: 315.574. Anexo I: Estatuto Social: 
Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1. A Aries Participações S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima regida pelo disposto neste estatuto, pelos acordos de acionistas 
arquivados em sua sede social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sua sede 
na Cidade de São Paulo-SP, na a Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, cj. 501, Edifício Pedro Mariz – 
Birmann 31, Itaim Bibi, CEP 04538-132, podendo abrir filiais, agências ou representações em qualquer 
localidade do País ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: 
(a) o investimento e a participação em outras sociedades, empreendimentos e outras formas de associa-
ção, como sócia, acionista ou quotista; (b) promover e incorporar empreendimentos imobiliários próprios 
de qualquer natureza; (c) alienar, adquirir, locar e administrar imóveis próprios de qualquer natureza; e (d) 
desenvolver e implementar estratégias de marketing relativas a empreendimentos imobiliários próprios. 
Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Do Capital: Artigo 5. O 
capital social da Companhia é R$ 101.000,00, representado por 30.001.000 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. § Único. Todas as despesas com o desdobramento ou a substituição de títulos 
representativos de ações correrão por conta dos acionistas. Artigo 6. Os acionistas têm preferência para 
a subscrição de novas ações, na proporção das ações já possuídas anteriormente, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações. Artigo 7. A ação é indivisível perante a Companhia, e a cada ação corresponderá 
um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8. Durante o prazo de duração da Companhia 
será vedada a emissão de partes beneficiárias, inexistindo, igualmente, títulos dessa espécie em circula-
ção. Artigo 9. No caso de abertura de seu capital, a Companhia deverá aderir a segmento especial de 
bolsa de valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, 
os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos neste estatuto social, notadamente 
aquelas mencionadas nos Artigos 8, 23, 25 e 28 deste Estatuto e, quando existente, o estabelecimento de 
um mandato unificado de até 02 anos para todo o conselho de administração da Companhia. Capítulo III 
– Das Assembleias Gerais: Artigo 10. A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, 
nos quatro meses seguintes ao término do ano social, e, extraordinariamente sempre que houver neces-
sidade. Artigo 11. As assembleias gerais serão presididas por um acionista ou diretor escolhido na ocasião 
pela maioria dos acionistas presentes. Ao presidente da assembleia caberá a escolha do secretário. Artigo 
12. Os acionistas poderão votar as matérias submetidas às assembleias: (a) pessoalmente; (b) por procu-
rador, na forma do artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações; (c) por telefone; (d) por videoconfe-
rência; (e) por fac-símile; (f) por correio; (g) por e-mail; ou (h) por qualquer outro meio legal por que se 
possa expressar validamente suas opiniões, desde que, nas hipóteses das alíneas (c) a (h), acima, uma 
cópia da ata da assembleia seja assinada individualmente pelos acionistas e enviada por fac-símile ou 
por e-mail no mesmo dia da assembleia e o respectivo original seja posteriormente assinado por todos os 

acionistas que comparecerem à referida assembleia. Artigo 13. Os acionistas reunir-se-ão extraordina-
riamente sempre que necessário, observadas as regras da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que 
as seguintes matérias estarão sujeitas à aprovação dos acionistas: (a) todas as matérias determinadas na 
Lei das Sociedades por Ações; (b) deliberar sobre metas e diretrizes de investimento e desinvestimento 
da Companhia; bem como sobre as políticas empresariais e objetivos gerais dos respectivos investimen-
tos pela Companhia; (c) deliberar sobre a realização de qualquer acordo ou operação, tendo por objeto (i) 
a constituição ou substituição de garantias reais ou pessoais outorgadas pela Companhia ou suas contro-
ladas, ou (ii) substituição ou liberação de quaisquer garantias reais ou pessoais, outorgadas em favor da 
Companhia ou de suas controladas; (d) aprovar despesas de auditorias fiscais, legais, contábeis, tecnoló-
gicas e ambientais que totalizem, em conjunto e por exercício social, mais de R$ 200.000,00; (e) exercí-
cio do direito de voto conferido por ações ou quotas detidas em outras sociedades; (f) liquidação voluntá-
ria, dissolução ou extinção da Companhia, ou pedido voluntário de recuperação extrajudicial, recuperação 
judicial e/ou falência da Companhia; (g) transformação, fusão, incorporação, cisão ou qualquer outra 
operação de reorganização societária envolvendo a Companhia; (h) abertura do capital social da Compa-
nhia; (i) eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia e fixação das respectivas atribuições 
e designações; (j) aprovação das contas dos administradores e das demonstrações financeiras por eles 
apresentadas e devidamente auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores 
Mobiliários, bem como a aprovação da destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício; (k) forma de 
distribuição e o montante global da remuneração dos administradores da Companhia; (l) aumento e/ou 
redução do capital social e da quantidade de ações de emissão da Companhia, fixando as condições de 
emissão e de colocação das ações; (m) aprovar a contratação de operações entre a Companhia, os 
acionistas diretos ou indiretos, ou entre a Companhia e pessoa física ou jurídica relacionada a qualquer 
desses acionistas ou, ainda, entre a Companhia e os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, 
se houver, ou empregados e outros colaboradores da Companhia; (n) a contratação ou destituição de 
auditores independentes da Companhia ou de controladas e subsidiárias; (o) autorizar a Companhia a 
proceder à compra de ações de sua própria emissão para cancelamento ou manutenção em tesouraria, 
observados os dispositivos legais aplicáveis; (p) determinar o voto a ser proferido pela Companhia nas 
assembleias gerais ou reuniões de sócios das sociedades das quais a Companhia seja acionista ou sócia, 
bem como na instrução de voto a ser fornecida aos administradores de tais sociedades; (q) aprovar a 
realização de quaisquer negócios ou atividades fora do curso normal dos negócios da Companhia; (r) 
adoção de medidas judiciais e extrajudiciais na defesa dos interesses da Companhia, direta ou indiretamente 
envolvendo valores superiores a 1% do valor do capital social da Companhia; e (s) contratação de laudo 
de avaliação para avaliação econômica (valuation) da Companhia ou das sociedades nas quais a Compa-
nhia tenha participação. § 1º. A assembleia geral deverá ser convocada na forma da lei, mediante corres-
pondência encaminhada aos acionistas, com antecedência de, pelo menos, 8 dias, para a primeira con-
vocação, e 5 dias para a segunda. § 2º. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembleia geral 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 
do capital social com direito de voto; em segunda convocação instalar-se-á com qualquer número. § 3º. 
Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a assembleia geral 
que comparecerem os acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia. § 4º. As 
deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste estatuto, serão 
tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. 
Capítulo IV – Da Administração: Artigo 14. A Companhia será administrada por uma Diretoria constitu-
ída por, no mínimo, 2 e, no máximo, 7 diretores, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela 
assembleia geral. Dos diretores, um será o Diretor Presidente, outro, o Diretor Financeiro, e os demais não 
terão designação específica. Artigo 15. Os diretores terão prazo de mandato de 2 anos, sendo que, de 
qualquer forma, os diretores deverão permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. 
Admite-se a reeleição. § Único. A remuneração dos diretores será estabelecida pela assembleia geral. 
Artigo 16. Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de cargo de diretor, qualquer diretor remanescente 
deverá convocar assim que possível uma assembleia geral, cuja ordem do dia será deliberar sobre a 
eleição do substituto. Artigo 17. Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, este, 
sujeito o ato à aprovação da Diretoria, poderá indicar um substituto para servir durante sua ausência ou 
impedimento. O substituto do diretor exercerá todas as funções e terá os poderes, direitos e deveres do 
diretor substituído. Artigo 18. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. As reuniões serão presididas 
pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo diretor que na ocasião for escolhido, serão instaladas 
com a presença da maioria dos diretores em exercício, e deliberarão pela maioria dos votos dos diretores 
presentes. Artigo 19. Compete a qualquer membro da Diretoria a administração dos negócios sociais em 
geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles para os 
quais seja, por lei ou por este estatuto, atribuída a competência à assembleia geral. Seus poderes incluem, 
entre outros, os suficientes para: (a) zelar pela observância da lei e deste estatuto; (b) zelar pelo cumprimento 
das deliberações tomadas nas assembleias gerais e nas suas próprias reuniões; (c) administrar, gerir e 
superintender os negócios sociais; (d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis 
ou necessários; e (e) distribuir, entre seus membros, as funções da administração da Companhia. Artigo 
20. As escrituras públicas de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, 
os contratos e, em geral, quaisquer outros documentos que importem em responsabilidade ou obrigação 
para a Companhia serão obrigatoriamente assinados: (a) para a prática de atos que envolvam valores 
superiores a R$ 250.000,00, conjuntamente: (i) pelo Diretor Presidente e por outro Diretor, inclusive o 
Diretor Financeiro; (ii) pelo Diretor Financeiro e por outro Diretor, inclusive o Diretor Presidente; ou (iii) por 
qualquer Diretor com um procurador, nomeado nos termos do § 1º abaixo e de acordo com os poderes 
outorgados nos respectivos instrumentos de mandato, sendo que os diretores ou procuradores que por-
ventura tenham, entre si, vínculo conjugal, relação estável ou qualquer grau de parentesco não poderão 
praticar atos conjuntamente, apenas mediante a assinatura com outro diretor ou procurador não vinculado; 
(b) para a prática de atos que envolvam valores iguais ou inferiores a R$ 250.000,00, conjuntamente: (i) 
por quaisquer dois Diretores; ou (ii) por qualquer Diretor com um procurador, nomeado nos termos do § 
1º abaixo e de acordo com os poderes outorgados nos respectivos instrumentos de mandato, sendo que 
os diretores ou procuradores que porventura tenham, entre si, vínculo conjugal, relação estável ou qualquer 
grau de parentesco não poderão praticar atos conjuntamente, apenas mediante a assinatura com outro 
diretor ou procurador não vinculado; e (c) para a prática de atos que envolvam valores iguais ou inferiores 
a R$ 50.000,00, conjuntamente: (i) por quaisquer dois Diretores; ou (ii) por qualquer Diretor com um 
procurador, nomeado nos termos do § 1º abaixo e de acordo com os poderes outorgados nos respectivos 
instrumentos de mandato; ou (iii) por dois procuradores, nomeados nos termos do § 1º abaixo e de acordo 
com os poderes outorgados nos respectivos instrumentos de mandato, sendo que os diretores ou procu-

radores que porventura tenham, entre si, vínculo conjugal, relação estável ou qualquer grau de parentesco 
não poderão praticar atos conjuntamente, apenas mediante a assinatura com outro diretor ou procurador 
não vinculado. § 1º. As procurações outorgadas pela Companhia serão sempre assinadas por 2 Diretores, 
respeitado o disposto no artigo 20 acima, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo certo 
de duração, limitado a 1 ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado, 
observado que na outorga de procuração para prática de atos de valores superiores a R$ 250.000,00 a 
Companhia deverá necessariamente ser representada por meio de: (a) assinatura conjunta do Diretor 
Presidente e de outro Diretor, inclusive o Diretor Financeiro; ou (b) assinatura conjunta do Diretor Financeiro 
e de outro Diretor, inclusive o Diretor Presidente. Artigo 21. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou empregado, que a 
envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, tais como 
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo quando expressamente 
autorizados pela assembleia geral. § Único. Na hipótese de constatação do descumprimento de qualquer 
disposição deste estatuto por quaisquer dos diretores, ficam os diretores obrigados a dar ciência aos 
acionistas do referido descumprimento, imediatamente quando da sua ciência. Capítulo V – Do Conselho 
Fiscal: Artigo 22. O Conselho Fiscal da Companhia, que será integrado por 3 membros efetivos e igual 
número de suplentes, funcionará em caráter não permanente e será composto, instalado e remunerado 
em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI – Das Relações com os Acionistas e Partes 
Relacionadas: Artigo 23. Todo e qualquer acordo de acionistas existente entre os acionistas da Compa-
nhia, bem como os contratos com partes relacionadas e programas de aquisição de ações e de outros 
títulos e valores mobiliários da Companhia, deverão ser arquivados na sede social da Companhia e postos 
à disposição de qualquer acionista da Companhia que deseje ter acesso ao seu conteúdo. Capítulo VII 
– Do Exercício Social, do Balanço e do Lucro: Artigo 24. O exercício social terá início em 1º de janeiro 
e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. Ao fim de cada exercício, serão elaboradas as 
demonstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes, as quais deverão ser auditadas 
por auditores independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários, observadas as 
normas então vigentes. Artigo 26. O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções legais, 
terá a destinação que for determinada pela assembleia geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. 
§ 1º. Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior 
a 25% do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) quota destinada à 
constituição da reserva legal; (b) importância destinada à formação de reservas para contingências, e 
reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (c) lucros a realizar transferidos para 
a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido realizados no 
exercício. § 2º. A assembleia geral poderá deliberar acerca da distribuição de dividendo inferior ao obri-
gatório, nos termos do artigo 202, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações. § 3º. A Companhia poderá 
levantar balanços intermediários, intercalares ou em períodos menores e, com base nesses balanços, 
distribuir lucros, por deliberação da assembleia geral. No encerramento de cada exercício social, será 
procedido eventual acerto, para mais ou para menos, de acordo com as distribuições intermediárias 
realizadas durante o período. § 4º. A Companhia poderá distribuir e pagar juros sobre o capital próprio, 
conforme deliberação da assembleia geral. Capítulo VIII – Da Liquidação: Artigo 27. A Companhia entrará 
em liquidação nos casos legais, competindo à assembleia geral estabelecer a forma de liquidação e nomear 
o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação. Capítulo IX – Arbitragem: 
Artigo 28. Se quaisquer disputas, conflitos ou discrepâncias (“Conflito”) de qualquer natureza surgirem 
em relação a este estatuto social, os acionistas deverão utilizar seus melhores esforços para solucionar o 
Conflito por meio de discussões amigáveis e de boa fé e, caso falhem em chegar a um consenso, então 
o Conflito será solucionado por arbitragem, observadas as disposições dos acordos de acionistas da 
Companhia devidamente arquivados na sede da Companhia e deste estatuto social. § 1º. A Arbitragem 
será conduzida na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, perante e de acordo com as regras da Câmara 
de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”). A Arbitragem será conduzida na língua 
portuguesa. § 2º. A Arbitragem será conduzida por 3 árbitros. A parte reclamante indicará um árbitro e a 
parte reclamada indicará outro árbitro, nos prazos estabelecidos pelo CCBC. O terceiro árbitro, que atuará 
como Presidente do Tribunal Arbitral, bem como os árbitros não indicados pelas partes no prazo estabe-
lecido, deverão ser indicados de acordo com as regras do CCBC. § 3º. Qualquer das acionistas e/ou a 
Companhia poderá requerer medida liminar ou cautelar ao Poder Judiciário, em caso de urgência. Portanto, 
o pedido de uma medida liminar ou cautelar, seja antes ou depois do início do processo de arbitragem, 
não deverá ser considerado inconsistente com ou como renúncia a qualquer das disposições contidas 
neste estatuto social. Para tal finalidade, fica eleito o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. § 4º. A sentença arbitral será proferida 
por escrito, indicará suas razões e fundamentos, e será final, vinculante e exequível contra as partes de 
acordo com seus termos. A sentença arbitral será tida pelas partes como solução do Conflito entre elas, 
que deverão aceitar tal sentença arbitral como a verdadeira expressão de sua vontade em relação ao 
Conflito. O Tribunal Arbitral poderá conceder qualquer medida disponível e apropriada conforme as leis 
aplicáveis a este estatuto Social. A sentença arbitral poderá incluir dispositivo sobre a alocação de custos, 
inclusive honorários advocatícios razoáveis e despesas. Cada parte deverá arcar com seus próprios 
custos durante a condução da arbitragem, e a parte à qual for proferida uma sentença arbitral desfavorá-
vel deverá reembolsar a outra parte por toda e qualquer despesa e custo razoável incorrido, inclusive, mas 
não limitado a, honorários advocatícios e despesas com viagens, conforme vir a ser estipulado na sentença 
arbitral. A execução da sentença arbitral poderá ser realizada por qualquer juízo que tenha jurisdição sobre 
as partes ou seus ativos. § 5º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de todo e qualquer Conflito, 
bem como à execução, interpretação e validade deste artigo 28. Artigo 29. Cada uma das partes da 
arbitragem permanece com o direito de requerer perante o Poder Judiciário com o objetivo exclusivo de: 
(i) assegurar a instituição da arbitragem, (ii) obter medidas urgentes necessárias para proteção ou salva-
guarda de direitos ou de cunho preparatório previamente à instauração do tribunal arbitral, e (iii) obter ou 
garantir a execução específica das disposições deste estatuto, sem que isso seja interpretado como uma 
renúncia à arbitragem. Quaisquer pedidos ou medidas implementados pelo Poder Judiciário deverão ser 
imediatamente notificados à CCBC, devendo tal entidade informar ao Tribunal Arbitral, que poderá rever, 
conceder, manter ou revogar a medida de urgência solicitada. Para o exercício das citadas tutelas jurisdi-
cionais, as partes da arbitragem elegem o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Capítulo 
IX – Disposições Gerais: Artigo 30. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais 
vigentes. Advogado responsável: Francisco Sergio Camargo Molist Arnaus – OAB/SP: 315.574. JUCESP 
– Registrado sob o nº 277.541/21-9 e NIRE 35.300.570.910 em 15/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – 
Secretária Geral.
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Simões Transmissora de Energia Elétrica S.A.
CNPJ/ME nº 31.326.865/0001-76

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstração do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente
Ativo 2020 2019
Circulante 23.582 62
Caixa e equivalentes de caixa 23.285 6
Adiantamento a fornecedores 7 –
Despesas Antecipadas e outros 56 56
Outros ativos 234 –
Não circulante 91.986 11.240
Despesas Antecipadas 56 113
Ativo Contratual 91.916 11.127
Deposito Judicial 14 –
Total do Ativo 115.568 11.302

Passivo 2020 2019
Passivo circulante 59.887 19
Fornecedores 3.931 7
Obrigações Fiscais e Outros 920 12
Empréstimos e financiamentos 55.036 –
Não circulante 18.720 1.465
Tributos diferidos 18.720 1.465
Patrimônio líquido 36.961 9.818
Capital social 17.666 1
Aporte para aumento futuro de capital – 8.794
Reserva de Lucros 19.295 1.023
Total do Passivo 115.568 11.302

2020 2019
Receita operacional Líquida 73.316 8.921
Custos de desenvolvimento de infraestutura (44.836) (7.353)
Lucro Bruto 28.480 1.568
Despesas Operacionais: Despesas administrativas e outros (345) (172)

(345) (172)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Ajustes por: Resultado do exercício 18.272 940
Margem de construção do ativo contratual (25.721) (1.314)
Receita financeira do ativo contratual (3.040) (281)
Gross-up de pis e cofins do ativo contratual (7.192) (883)
Imposto de renda e Contribuição social diferidos 17.255 1.362

(426) (176)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Adiantamento a fornecedores (7) –
Despesas Antecipadas 57 56
Deposito Judicial (14) –
Outros ativos (234) –
Aumento (redução) dos passivos: Fornecedores 6.123 7
Obrigações Fiscais e Outros 908 12
Caixa liquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades operacionais 6.407 (101)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adição Ativo Contratual (45.999) (7.354)
Fluxo de caixa utilizados nas atividades de 
investimento (45.999) (7.354)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 8.871 7.460
Captação de emprestimos e financiamentos 54.000 –
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 62.871 7.460

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 23.279 5
Caixa e equivalentes no início do exercício/período 6 1
Caixa e equivalentes no fim do exercício/período 23.285 6

23.279 5

2020 2019 2018
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 18.272 940 83
Resultado abragente do exercício 18.272 940 83

Reserva de Lucros
Capital 
social

Aporte para futuro 
aumento de capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros realizar

Lucros (Prejuízos) 
acumulado Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 – Reapresentado 1 – – 83 – 84
Aporte para Futuro Aumento de Capital – 8.794 – – – 8.794
Lucro líquido do exercício – – – – 940 940
Destinação do Lucro:
Proposta de Dividendos conforme estatuto – – – 235 (235) –
Reserva de Lucros a realizar – – – 705 (705) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1 8.794 – 1.023 – 9.818
Aumento de capital – AGE 01/07/2020 8.794 (8.794) – – –
Integralização de capital – AGE 01/07/2020 8.871 – – – – 8.871
Lucro líquido do exercício – – – 18.272 18.272
Destinação do Lucro:
Reserva Legal – – 914 – (914) –
Proposta de Dividendos conforme estatuto – – – 4.340 (4.340) –
Reserva de Lucros a realizar – – 13.019 – (13.019) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 17.666 – 13.932 5.363 – 36.961

2020 2019
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 28.135 1.396
Resultado financeiro: Despesa financeira (81) (4)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 28.054 1.392
IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido diferidos (9.782) (452)
Lucro líquido do exercício 18.272 940

Roberto Bocchino Ferrari – Diretor
Bruna Ceolin – Contadora 1SP 124.524-O

Hansatecnica Comércio e Representações S.A. 
CNPJ nº 54.022.066/0001-01 – NIRE 35.300.449.193

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 10/03/2021
Data, Hora e Local: 10/03/2021, às 9h00min, na sede social da Companhia, na Rua Clarence, 179/183, Vila Cruzeiro, 
São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social. Mesa: Paulo Henrique Gonçalves de Melo – Presidente; Jorge Pereira Junior – Secretário. Ordem do Dia: (1) Apro-
vação das contas dos administradores e as demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2020; (2) Aprovação 
da destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.12.2020; (3) Aprovação aumento capital social com 
aproveitamento das reservas legais; (4) Aprovação das regras para pagamento prêmio anual. Deliberações: 1. Aprovada 
por unanimidade as contas dos administradores e as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31.12.2020 
publicadas no Diário Oficial do Estado e no Data mercantil do dia 23/01/2021 e registrados na JUCESP sob nº 99.766/21-8 
e 99.767/21-1 em sessão de 17.02.2021 (Anexo 3 e 4). 2. Aprovada por unanimidade a destinação do lucro líquido do 
exercício social encerrado em 31.12.2020 no valor de R$ 4.832.329,72 da seguinte forma: • R$ 3.624.247,30 destinados 
à constituição da reserva legal; • R$ 1.208.082,42 destinados aos acionistas como dividendos, a serem pagos até dia 
30/04/2021, distribuídos da seguinte forma: 
Nome Acionista Valor Dividendo em Reais
MH Maus Participações Eireli 610.081,63
Ingrid Maus 155.486,69
Paulo Henrique Gonçalves de Melo 173.416,99
Jorge Pereira Junior 173.416,99
Antoninho Seimetz 47.840,06
Coiti Fukushima 47.840,06
Total Distribuído 1.208.082,42

3. Aprovado por unanimidade proceder aumento do capital social com o aproveitamento do valor de R$ 6.869.595,00 da 
conta reservas legais, passando o capital social de R$ 14.412.234,00 para R$ 21.281.829,00. 4. Aprovado por unanimidade 
as regras para distribuição do prêmio anual constante da AGO de 09/04/2019, (Anexo 5). Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 10/03/2021. Assinaturas: Paulo 
Henrique Gonçalves de Melo – Presidente da Mesa; Jorge Pereira Junior – Secretário da Mesa. JUCESP – Registrado 
sob o nº 269.665/21-3 em 14/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 13.743.550/0001-42 – NIRE 35.300.457.323

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2021
Data: 30/04/2021; Hora: 10h00 min; Local: sede social da Companhia, na Av. João Batista Nunes nº 50, Sala 02, Quadra 
G1 B1, Parte A, Gleba 1B, Distrito Industrial Benedito Storani, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: André Neris de Souza – Presidente e Roberto 
Rio Branco Nabuco de Gouvêa – Secretário. Ordem do Dia: 1º) Deliberação e votação das demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício do ano de 2020. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (conforme ordem do dia): 
1º) A acionista apreciou e aprovo u as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício do ano de 2020 
, conforme constam do Anexo 1 à presente Ata. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos e 
determinou a lavratura da presente Ata , que foi lida e achada conforme , sendo aprovada e assinada por todos os pre-
sentes. (Ass.) Presidente: André Neris de Souza; Secretário: Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa; Acionista : Ascenty 
Holding Brasil S.A. , neste ato representada por Gabriel Nascimento Pinto. Certificamos que a presente Ata é cópia fiel da 
lavrada em Livro próprio da Companhia. Vinhedo-SP, 30/04/2021. Assinaturas: André Neris de Souza – Presidente; Roberto 
Rio Branco Nabuco de Gouvêa – Secretário. Ascenty Holding Brasil S.A.. Gabriel Nascimento Pinto – Diretor Presidente. 
JUCESP – Registrado sob o nº 277.096/21-2 em 11/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá – SAEG
CNPJ/ME nº 09.134.807/0001-91 – NIRE 35.300.345.584

Ata da Assembléia Geral Ordinária
Aos 26/05/2021, às 11h00, reuniram-se, por meio de vídeo conferência, os membros da AGC de Companhia, na Rua Xavantes, 
1.880, Guaratinguetá-SP. Convocação: Dispensada nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei Federal 6.404/1979. Presenças: 
os subscritores da totalidade do capital social pertencente ao município de Guaratinguetá, o Sr. Prefeito Municipal Marcus 
Augustin Soliva, os membros do Conselho de Administração Srs. João Rodrigues de Alckmin Júnior, João Cesar Monteiro 
dos Santos, João Vitor dos Santos Costa, Renato Barboza Valentim e Miguel Sampaio Júnior. Presidiu a mesa o Sr. João 
Rodrigues de Alckmin Junior, que convidou a mim, Sr. Hailton Rodrigues de Almeida, advogado, OAB/SP sob nº 233885, 
para secretariar a sessão. Instalada a reunião, procedeu-se à leitura dos assuntos constantes da ordem do dia que foram 
submetidos à apreciação. Dessa forma, o presidente da mesa determinou que fosse cumprida a seguinte Ordem do Dia: 
a) análises e aprovação das demonstrações financeiras do exercício de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado em 
01/05/2021; b) análise e aprovação do relatório da administração ano base 2020; c) destinação do resultado do exercício e 
d) deliberar sobre a proposta de remuneração da administração da Companhia e do Conselho Fiscal. Iniciados os trabalhos 
conforme ordem do dia: a) o senhor Miguel Sampaio Júnior, presidente da Companhia, fez explanação sobre a situação 
atual da companhia e apresentou o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras do exercício de 2020, publicado 
no DOE-SP em 01/05/2021, a discussão das contas apresentadas, com base no parecer do conselho fiscal de 28/04/2021, 
bem como no parecer dos auditores indenpendentes, foram aprovadas por unanimidade pelos acionistas. Para manter a 
sua política de sustentabilidade e o equilibrio econômico e financeiro na prestação dos serviços públicos de saneamento, 
foi sugerido pelos membros dos conselhos, que a Companhia deverá fazer planejamento para contenção de gastos e que 
os investimentos sejam priorizados; b) foi apresentado o relatório da administração 2020, para conhecimento dos demais 
acionistas, que após analisarem a documentação pertinente ao relatório supra aludido, aprovaram-no por unanimidade; 
c) aprovada, pela unanimidade dos presentes, a destinação para reservas conforme legislação e estatuto da Companhia, 
o resultado do exercício social encerrado em 31/12/2020, cujo lucro líquido foi de R$ 1.995.797,15 d) Foi apresentada a 
tabela salarial que vigorará a partir de maio de 2021 de acordo com as negociações realizadas com o sindicato da categoria. 
Haverá correção pelo índice do IPC-A (IBGE) de maio/2020 a abril/2021 cujo percenual é de 6,759190% sobre tabela do 
ano anterior, sendo aprovada por unanimidade pelos membros da Assembleia Geral, estendendo-se aos Conselhos de 
Administração e ao Conselho Fiscal. Os subscritores da totalidde do capital social estenderam à Diretoria Executiva o indice 
de reajuste e os beneficios contidos no ACT frimado entre o Sindicato e a Companhia. Encerramento: Não havendo mais 
assuntos a deliberar, foram encerrados os trabalhos. Foi então, suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, que, depois de transcrita, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Documentos Arquivados na Secretaria 
da Companhia. Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Guaratinguetá, 26/05/2021. 
Assinaturas: João Rodrigues de Alckmin Junior – Presidente do Conselho Administração, Acionista; Marcus Augustin 
Soliva – Prefeito Municipal de Guaratinguetá, Acionista; João César Monteiro dos Santos – Vice-Presidente do Conselho 
Administração – Acionista; João Vitor dos Santos Costa – Membro do Conselho Administração, Acionista; Renato Barboza 
Valentim – Membro do Conselho Administração; Miguel Sampaio Júnior – Membro do Conselho Administração; Diogo 
Tavares Margato – Diretor Administrativo e Financeiro; Hailton Rodrigues de Almeida – Advogado – OAB/SP nº 233.885. 
JUCESP nº 281.392/21-3 em 18/06/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Colinas Transmissora de Energia Elétrica S.A.
CNPJ/ME nº 31.326.856/0001-85

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente
Ativo 2020 2019
Circulante 6.484 79
Caixa e equivalentes de caixa 6.322 6
Adiantamento a Fornecedor e Outros 27 –
Tributos a recuperar 62 –
Despesas Antecipadas e outros 73 73
Não circulante 76.688 10.946
Despesas Antecipadas 36 109
Ativo de Contrato 76.652 10.837
Total do Ativo 83.172 11.025

Passivo 2020 2019
Circulante 52.824 33
Fornecedores 4.967 12
Obrigações Fiscais e Outros 757 21
Debêntures 47.100 –
Não circulante 10.239 1.092
Contas à pagar partes relacionadas 7 –
Tributos diferidos 9.888 1.092
Aporte para aumento futuro de capital 344 –
Patrimônio líquido 20.109 9.900
Capital social 15.001 1
Aporte para aumento futuro de capital – 9.536
Reserva de Lucros 5.108 363
Total do Passivo 83.172 11.025

2020 2019
Receita operacional Líquida 59.727 9.704
Custos operacionais (51.998) (9.021)
Lucro Bruto 7.729 683
Gastos Operacionais
Despesas administrativas e outros (222) (188)

(222) (188)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 7.507 495
Resultado financeiro
Despesa financeira (53) (2)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 7.454 493
IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido diferidos (2.709) (106)
Lucro líquido do exercício 4.745 387

2020 2019
Lucro líquido do exercício 4.745 387
Resultado abrangente do exercício 4.745 387

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Ajustes por: Resultado do exercício 4.745 387
Margem de construção do ativo de contrato (4.360) (469)
Receita financeira do ativo contratual (3.712) (236)
Gross-up de pis e cofins do ativo de contrato (5.744) (967)
Tributos e Contribuições Diferidos 8.796 1.095

(274) (190)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Despesas Antecipadas 73 (182)
Tributos a compensar (62) –
Adiantamento a Fornecedor e Outros (27) –
Aumento (redução) dos passivos: Fornecedores 7.913 12
Obrigações Fiscais e Outros 736 21
Contas à pagar Partes relacionadas 7 –
Caixa liquido proveniente (aplicado) das atividades 
operacionais 8.366 (339)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adição Ativo de Contrato (52.858) (9.021)
Fluxo de caixa utilizados nas atividades de 
investimento (52.858) (9.021)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte para futuro aumento de capital 5.808 9.365
Captação de Debêntures 45.000 –
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 50.808 9.365

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 6.316 5
Caixa e equivalentes no início do exercício 6 1
Caixa e equivalentes no fim do exercício 6.322 6

6.316 5

Aporte 
para 

futuro 
aumento 

de capital

Reserva 
de Lucros Lucros 

(Preju-
ízos) 

acumu-
ladosSaldos em 31/12/2018 

– Reapresentado

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reserva 
de 

Lucros 
realizar Total

1 – – – 24 23
Aporte para Futuro 
Aumento de Capital – 9.536 – – – 9.536

Lucro líquido do exercício – – – – 387 387
Destinação do Lucro:

Aporte 
para 

futuro 
aumento 

de capital

Reserva 
de Lucros Lucros 

(Preju-
ízos) 

acumu-
ladosProposta de Dividen-

dos conforme estatuto

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reserva 
de 

Lucros 
realizar Total

– – – 97 (97) –
Reserva de Lucros a realizar – – – 266 (266) –
Saldos em 31/12/2019 1 9.536 – 363 – 9.900
Aporte para Futuro 
Aumento de Capital –

Aumento de capital – 
AGE 17/07/2020 9.536 (9.536) – – – –

Integralização de capi-
tal – AGE 17/07/2020 5.464 – – – 5.464

Lucro líquido do exercício – – – – 4.745 4.745
Destinação do Lucro: –
Reserva Legal – – 237 – (237) –
Proposta de Dividen-
dos conforme estatuto – – – 1.127 (1.127) –

Reserva de Lucros a realizar – – – 3.381 (3.381) –
Saldos em 31/12/2020 15.001 – 237 4.871 – 20.109

Roberto Bocchino Ferrari – Diretor
Bruna Ceolin – Contadora 1SP 124.524-O

DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
4,9414 / R$ 4,9420 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,9260 / R$ 4,9280 *
Turismo - R$ 4,9300 / 
R$ 5,0930

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,16%

OURO BM&F

R$ 282,25

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: 0,14%
Pontos: 127.429
Volume financeiro:
 R$ 28,548 bilhões
Maiores altas: CVC Bra-
sil ON (3,62%), Quali-
corp ON (3,34%), BTG 
Pactual UNT (3,12%)
Maiores baixas: Iguatemi 
ON (-2,62%), JHSF ON 
(-2,11%), BRMalls ON 
(-1,98%)

S&P 500 (Nova York): 
0,23%
Dow Jones (Nova York): 
-0,44%
Nasdaq (Nova York): 
0,98%
CAC 40 (Paris): -0,98%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,34%
Financial 100 (Londres): 
-0,88%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,06%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,07%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,03%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,22%
Merval (Buenos Aires): 
-1,51%
IPC (México): -0,39%

Mafe Energia e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 08.386.634/0001-36 – NIRE 35.300.334.701

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Fernando Antonio Bertin, Presidente do Conselho de Administração da Companhia, convoca os acionistas da Companhia, 
a ser realizada na sede social, na Rua Jerônimo da Veiga, 164, Sala 11D, Itaim Bibi, São Paulo-SP,  e simultaneamente 
via videoconferência, tal como autorizado pelo artigo 121, § 2º, da Lei 6.404/1976, pela plataforma Zoom, por meio do 
link https://us02web.zoom.us/j/84667378634?pwd=N0c4V1k2UDE2UFZrTDNIdm45WE5vZz09, no dia 06/07/2021, às 14 
horas, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 31/12/2020; b) deli-
berar sobre a destinação do resultado do exercício. Informações Gerais: Os acionistas que não puderem comparecer 
pessoalmente poderão ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos 
no artigo 10, § único, do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 09/06/2021. Fernando Antonio Bertin – Presidente 
do Conselho de Administração. (26, 29 e 30/06/2021)
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Negócios

O Procon-SP vai 
abrir investiga-
ção sobre qua-

tro produtos da linha Nesfit, 
da Nestlé: o biscoito Nesfit 
Aveia e Mel; o Nesfit Cookie 
Cacau, Aveia e Mel; o biscoi-
to Leite e Mel e o cereal ma-
tinal Mel com Amêndoas sem 
adição de açúcares.

Segundo denúncia enca-
minhada pelo Observatório 
de Publicidade e Alimentos 
(OPA), do Instituto Brasilei-
ro de Defesa do Consumidor 
(Idec), ao órgão de defesa 
do consumidor, apesar de ter 
mel no nome e o desenho do 
alimento em destaque na em-
balagem, nenhum desses pro-
dutos têm mel na sua compo-
sição.

— Todos os signos pre-
sentes na embalagem levam 
o consumidor a crer que tem 
mel na composição, mas 
numa simples verificação na 
lista de ingredientes vemos 
que ele não está presente. 
Provavelmente, o sabor é 
dado por aromatizante. Usam 
o apelo de saudabilidade de 
ingredientes mais naturais de 
forma enganosa — alerta Laís 
Amaral, nutricionista do Idec.

Segundo Mariana Godon, 
advogada do instituto, ficam 
caracterizadas publicidade 
enganosa, prática abusiva e 
ainda o descumprimento da 
obrigatoriedade de informa-
ção clara e ostensiva, tudo 
previsto no Código de Defesa 
do Consumidor (CDC):

— Encaminhamos a de-
núncia ao Procon-SP, que é 
órgão executor do CDC, pe-
dindo que de forma cautelar 
determine que a Nestlé faça 
contrapropaganda, ou seja, 
inclua na embalagem a infor-
mação que o produto não tem 
mel. E que também que man-
de suspender a venda destes 
produtos enquanto a emba-
lagem não for modificada. 
Além disso, esperamos que 
aplique as sanções devidas.

Esperamos já esta sema-
na, de posse da resposta da 
Nestlé verificar quais serão os 
próximos passos a ser dados. 
Se for comprovada a alega-
ção do Idec, isso pode se des-
dobrar em multa de até R$ 10 
milhões e até na retirada do 
produto do mercado.      O Globo

Nestlé será alvo de investigação por 
propaganda enganosa em produtos 
da linha Nesfit

No início de 2020, 
John Donahoe as-
sumiu o posto de 

CEO da Nike em substituição 
a Mark Parker, que deixou a 
empresa em meio a uma série 
de acusações de assédio. Dois 
meses depois, a Covid-19 co-
locou um grande desafio à 
frente da nova gestão.

Passado pouco mais de 
um ano, no entanto, não seria 
exagero dizer que a compa-
nhia americana está em sua 
melhor forma. É o que mos-
tram os números recentes da 
empresa, que registrou o me-
lhor resultado em 50 anos em 
seu quarto trimestre fiscal, 

A Nike encerrou o trimes-
tre com uma receita líquida 
de US$ 12,3 bilhões, 96% 
superior quando comparada a 
igual período, um ano antes. 
Nesse intervalo, a empresa 
reportou um lucro líquido de 
US$ 1,5 bilhão, revertendo 
um prejuízo líquido de US$ 
790 milhões.

No ano fiscal consolida-

do, a receita líquida foi de 
US$ 44,5 bilhões, um salto 
de 19%. Enquanto o lucro lí-
quido avançou de 126%, para 
US$ 5,7 bilhões. Com esses 
indicadores, acima das pro-
jeções de analistas, as ações 
da Nike alcançaram nesta 
manhã o patamar mais alto na 
trajetória da empresa.

Os papéis chegaram a 
ser negociados com uma va-
lorização superior a 14%. 
Por volta das 11h15 (horário 
local), as ações estavam co-
tadas a US$ 151,90, alta de 
13,7%, conferindo à empresa 
um valor de mercado de US$ 
239,9 bilhões.

Durante o trimestre, a 
marca mostrou sua fortale-
za especialmente nas vendas 
diretas, que reúnem os itens 
comercializados por meio 
dos seus aplicativos, sites ou 
lojas próprias. A receita do 
segmento cresceu 73%, para 
US$ 4,5 bilhões, e responde-
ram por 36,4% da receita to-
tal da companhia.            Neofeed

Just buy it: a Nike bate 
recordes na bolsa

O setor de micro-
empreendedo-
res individuais 

(MEI) é o que apresenta a 
maior taxa de mortalidade de 
negócios em até cinco anos, 
segundo pesquisa do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae).

De acordo com a pesquisa 
Sobrevivência de Empresas 
(2020), realizada com base 
em dados da Receita Federal e 
com levantamento de campo, 
a taxa de mortalidade dessa 
área de negócios é de 29%. Já 
as microempresas têm taxa, 
após cinco anos, de 21,6% e 
as de pequeno porte, de 17%.

O presidente do Sebrae, 
Carlos Melles, disse à Agên-
cia Brasil que a menor taxa 

de sobrevivência entre os 
pequenos negócios está re-
lacionada à capacidade de 
gestão, à maior experiência 
e ao conhecimento do ramo.

“Quando avaliamos a re-
alidade da maioria dos MEI, 
a pesquisa mostra que, nesse 
segmento, há maior propor-
ção de pessoas que estavam 
desempregadas antes de abrir 
o próprio negócio e que, por 
isso, não tiveram condições 
de se capacitar adequada-
mente e aprimorar a gestão”.

Somado a esse fato, a 
taxa de mortalidade na área 
de MEI também é influen-
ciada pela maior facilidade 
de abrir e fechar esse tipo 
de empreendimento, quando 
comparado aos segmentos de 

microempresas e empresas de 
pequeno porte.

Melles destacou as di-
ficuldades adicionais que a 
pandemia trouxe nesse ce-
nário desfavorável às MEI. 
“Entre os pequenos negó-
cios, os microempreendedo-
res individuais foram os que 
mais amargaram prejuízos 
no faturamento. Não temos 
dúvida de que a pandemia de 
covid-19 intensificou as difi-
culdades e impôs outros de-
safios. Quando observamos o 
aspecto da gestão financeira, 
por exemplo, a situação ficou 
ainda mais complexa. As fi-
nanças são um desafio para a 
maioria dos MEI e no cenário 
de incertezas da pandemia, 
isso se tornou um grande pro-
blema”, afirmou.                  IG

Sebrae: pequenos 
negócios têm maior taxa 

de mortalidade
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